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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 19 DE JUNHO DE 2007
Ao décimo nono dia do mês de Junho do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco e Carlos Sérgio Freire Quintino.

Não participaram o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que, em representação do Município, se encontra na Holanda, na cidade de Amersfoort, e o Senhor Vereador Domingos Manuel Martins Coelho, que, conforme documento apresentado, datado de hoje, informou da sua impossibilidade de, por razões profissionais, participar na reunião, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia treze de Junho de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de Junho de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e dois milhões, duzentos e vinte e seis mil, oitocentos e três euros e trinta e nove cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e três mil, cento e oitenta e dois euros e sessenta e sete cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= TRANSPORTES – CENTRO DE DIA DO ROSSIO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, ao Centro de Dia do Rossio, para deslocação de um grupo de idosos a Portimão, no dia dezoito de Junho corrente, a fim de participarem num encontro de idosos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INFANTÁRIO DA COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, ao Infantário da Cooperativa, para deslocação das crianças à praia, nos dias dezoito e vinte de Junho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, INSTITUIÇÕES E ASSOCIAÇÕES DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara em quinze de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança - Paderne, para deslocação a Faro, no dia trinta de Junho;

· Junta de Freguesia de Olhos de Água, para deslocação à Guia, no dia vinte e três de Junho;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Mil e Nove - Paderne, para deslocação a Ameixal e retorno, nos dias trinta de Junho e um de Julho, respectivamente;

· Fundação António Silva Leal, para deslocação de Alte para a Guia, no dia vinte e três de Junho;

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Julho pelo Grupo Infantil, Pré-Escolar e ATL da Cooperativa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE YOGA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pelo Senhor Presidente, em quinze de Junho corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, à Associação Regional de Yoga do Algarve para deslocação ao Estádio Nacional, em Lisboa, no dia vinte e quatro de Junho, no âmbito das Comemorações do Dia Mundial do Yoga.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Padernense Clube na realização de um Torneio de Futsal Feminino, mediante o pagamento do alojamento da equipa de Setúbal - Bairro do Liceu, no valor de quinhentos e dezoito euros, bem como da disponibilização dos meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Academia Desportiva e Cultural da Praia da Falésia, solicitar apoio para a realização das Provas dos Campeões Regionais de Atletismo, a ter lugar no próximo dia 24 de Junho de 2007, no Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 

b) Que este tipo de evento contribui para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Atletismo, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

c) Que o programa do evento é composto por 48 provas competitivas, sendo 37 individuais e 11 colectivas, mais 5 lúdicas e completa todos os escalões do atletismo, desde os benjamins aos veteranos;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista Municipal de Atletismo;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Produção de 50 cartazes A3, e 1 000 desdobráveis, alusivos ao evento, pelo valor de 318,00 euros, acrescido de IVA;

· Cedência de 3 mesas e 5 cadeiras;

· Cedência de duas tendas;

· Cedência de 5 Baldes do lixo;

· Cedência de podium;

· Cedência de aparelhagem sonora com 1 microfone;

· Cedência de fita balizadora;

· Oferta de 5 taças;

· Oferta de 120 bonés;

· Oferta de 190 medalhões;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FEDERAÇÃO DE CAÇADORES DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Da Federação de Caçadores do Algarve foi recebido um ofício a solicitar Apoio Financeiro para a realização da 12ª Feira de Caça, Pesca e do Mundo Rural do Algarve, particularmente no que se refere às provas de Tiro e Pesca em Alto Mar.

Considerando que:

1. A Feira de Caça e Pesca constitui-se como um evento de carácter regional;

2. No âmbito da Feira de Caça e Pesca é promovida a realização de Provas de tiro e de Pesca em Alto Mar no Concelho de Albufeira;

3. Em contrapartida do Apoio Financeiro a Federação dá a possibilidade da Câmara Municipal colocar um Stand promocional do município durante os dias do evento;

4. O apoio da Câmara Municipal é divulgado em todo o material promocional do evento;

5. Que a alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, desportiva, recreativa ou outra;

6. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;

Proponho que:

A Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar financeiramente a Federação de Caçadores do Algarve, no valor de 3.740,00 Euros (três mil setecentos e quarenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

Antes da discussão dos dois assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Imortal Desportivo Clube, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de um Seminário Internacional de Futebol, a decorrer no próximo dia 30 de Junho de 2007, no Auditório Municipal de Albufeira e Estádio Municipal.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento terá como objectivo criar um seminário que discuta questões técnicas ligadas ao futebol e ao desporto em geral, ao nível de métodos de observação e treino, motivação e preparação física, o que trará a Albufeira algumas personalidades muito importantes nesta área, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

c) A realização do seminário é de interesse municipal, dado que servirá propósitos de fomento da actividade desportiva e de promoção do concelho a nível nacional e internacional. 

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de placas em acrílico com o nome dos prelectores;

· Oferta de 6 placas da CMA, para entregar aos prelectores do seminário;

· Oferta de material promocional do Concelho;

· Oferta de 200 pastas para documentação de seminário;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Cedência de equipamento de som;

· Execução de 2 000 desdobráveis para divulgação do evento, no valor de 543,00 euros, acrescido de IVA;

· Cedência de data Show e portátil;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Imortal Desportivo Clube, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 12.º Torneio de Karaté Cidade de Albufeira, integrado nas comemorações do 87.º Aniversário do Clube, a decorrer no próximo dia 23 de Junho de 2007, no Pavilhão Desportivo de Paderne.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento conta com a participação de cerca de 180 atletas de escalões de formação, representativos de diversos clubes do Sul e Centro - Sul do País, com o objectivo primordial de promover a amizade e o convívio entre jovens atletas e seus acompanhantes, assim como estreitar o relacionamento entre os Clubes, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

3. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo simultaneamente as nossas infra-estruturas desportivas.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, conforme solicitado;

· Oferta de 120 medalhas alusivas ao evento;

· Cedência de 6 mesas e 20 cadeiras;

· Cedência de fita balizadora;

· Cedência de dois vasos com palmeiras;

· Cedência de podium;

· Cedência de equipamento de som;

· Cedência de uma carrinha para efectuar o transporte das áreas de competição, conforme solicitado;

· Presença dos Bombeiros no local do evento, pelo valor de 300,00 euros (trezentos euros);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.

= APOIOS – BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Bellavista Desportivo Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio de Futsal Feminino na Marina de Albufeira, a decorrer nos próximos dias 29 e 30 de Junho de 2007, no campo de futebol relvado sintético instalado no recinto da Marina de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que o evento em causa será objecto de uma cobertura mediática, com a colaboração dos jornais desportivos nacionais, televisões, revistas e rádios, contribuindo para o cartaz desportivo - turístico do concelho;

3. O evento em causa contribui para a promoção e divulgação desta modalidade junto da população feminina, para que cada vez mais jovens possam ingressar neste desporto;

4. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da referida modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 8 taças, para os primeiros classificados;

· Cedência de equipamento de som, do Sector de Desporto;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Execução de uma faixa publicitária alusiva ao evento, podendo ser efectuada ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Oferta de sacos com brindes e material promocional para as equipas participantes, bem como uma medalha da cidade;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A “Associação LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural Desportiva e Social de Albufeira”, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 23 de Junho de 2007.

Considerando que:

1. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do Artº 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento sócio-cultural do concelho e da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da freguesia em questão;

Proponho que:

1. A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a “Associação LUEL – Arte em Movimento - Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira”, através do seguinte:

a) Cedência de 28 mastros e respectivas bandeiras;

b) Cedência de 50 estrados e respectivo módulo de escada;

c) Cedência de 1 estrado para dançar;

d) Uma rede de sombra;

e) Cedência de 2 barraquinhas;

f) Cedência de 80 baias;

g) Cedência de fita sinalizadora;

h) Cedência de 20 contentores do lixo e respectivos sacos;

i) Cedência de serviços de limpeza, na véspera e no dia seguinte ao evento;

j) Ligação de um ponto de água;

k) Cedência de 400 cadeiras e 100 mesas;

l) Cedência de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor total de 158,00 + IVA ao abrigo do concurso público em vigor;


m) Cedência de transporte dos Jograis no dia 23 de Junho de acordo com o itinerário: 7h30 – Junto do Quartel dos BVA com destino ao largo da igreja de Ferreiras e regresso às 9h30 às 16h30 – Junto ao Quartel dos Bombeiros Voluntários de Albufeira com destino ao largo da igreja de Ferreiras e regresso às 21h30;

n) Pagamento dos artistas que irão abrilhantar o evento pelo valor total de 2.125,00 + IVA;

o) Pagamento do material para adorno do recinto, pelo valor total de 246,80 Euros + IVA;

p) Aluguer de som/luz e gerador, à empresa Tó Varela, pelo valor total de 2.100 Euros + IVA;

q) Aluguer de serviços de electricidade à empresa JHT, num valor total estimado em 1.985,77 euros + IVA;

r) Cedência de meios técnicos e humanos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – TRIBUNAL JUDICIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem o Tribunal Judicial de Albufeira solicitar apoio a esta Edilidade no sentido de lhe ser dispensado o Salão Nobre deste edifício dos Paços do Concelho no próximo dia 28 de Setembro para a realização de audiência de julgamento.

Considerando que:

1- o Salão Nobre desta Câmara é o espaço que menos compromissos tem agendados para a sua utilização e que mais se adequa à finalidade pretendida, e que naquela data se encontra disponível;

2- Também é do interesse desta Câmara a resolução de todos os assuntos relacionados com este Município, nomeadamente no que se refere à administração da justiça na área do Concelho.

3- Que em reunião de câmara de 27/12/2006 esta edilidade aprovou a cedência do salão nobre auqle Tribunal, conforme cópia em anexo;

4- A presente situação se enquadra no estipulado na alínea e) do n.º 4 do art.º 64 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº 5–A/02, de 11 de Janeiro, define que compete à Câmara Municipal assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere disponibilizar o Salão Nobre dos Paços do Município, para a utilização solicitada, no dia pedido, devendo aquele Tribunal ficar responsável por quaisquer danos e situações que decorram daquela utilização.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – EDITORA CALEIDOSCÓPIO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, solicita a Editora Caleidoscópio, o apoio desta Câmara Municipal, para a Sessão de Apresentação, da obra referida em epígrafe, da autoria de Manuel dos Santos Serra, especificamente:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 29 de Junho, pelas 18H;

· Aquisição de 100 exemplares da obra;

· Emissão de convites.

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e os meios humanos e técnicos se encontram disponíveis no dia solicitado;

b) A verba para aquisição da obra, no valor de € 1.050,00 (IVA já incluído), se encontra devidamente cabimentada;

c) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio aos autores e escritores locais;

d) Que a referida obra é da autoria de um escritor residente no concelho;

e) Que o montante a despender com a emissão de convites se encontra devidamente cabimentado;

f) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

g) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder os apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vêm os Bombeiros Voluntários de Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar a doação de 7 estantes em pinho, a esta Câmara Municipal, para arrumação de livros da daquela Associação.

Considerando que:

1. Existe a possibilidade de cedência das referidas estantes, por parte desta edilidade;

2. De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência de 7 estantes em pinho aos Bombeiros Voluntários de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O Município tem, através da celebração de protocolo de colaboração, apoiado a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, associação que tem sido importante meio de divulgação do concelho de Albufeira, quer em Portugal quer no estrangeiro;

2. A Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne é das mais antigas e prestigiadas Associações do País;

3. O Município reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Associação e a sua importância, no âmbito recreativo e cultural, junto dos associados e da população do concelho;

4. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

5. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 20 000,00 (vinte mil euros) e a outorga da minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de vinte mil euros, a colaboração na realização de todas as actividades desenvolvidas pela sociedade bem como a prestação de apoio logístico e a disponibilização de transportes de acordo com as condições e meios, mediante pedido prévio e decisão do Presidente da Câmara ou Vereador responsável pelo pelouro da cultura.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E TURIGUI – INVESTIMENTOS DE TURISMO, LIMITADA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Desde o ano de 2002 que este Município tomou de arrendamento à Docapesca – Portos e Lotas, S A, um primeiro andar do Edifício da Lota que servia de espaço de convívio aos pescadores idosos de Albufeira, onde estes exercem as suas actividades lúdicas e de natureza cultural e recreativa nos seus tempos livres.

Considerando que:

a) O espaço convívio dos pescadores idosos de Albufeira se localizava no primeiro andar do Edifício da Lota, propriedade da Docapesca – Portos e Lotas, S A;

b) Este edifício foi deitado abaixo no âmbito da intervenção das obras do Programa Polis em Albufeira, estando desocupado desde 30 de Abril último;

c) Com a desocupação daquele edifício os pescadores idosos ficaram sem um espaço onde pudessem fazer o seu convívio diário;

d) Este Município não dispõe de outro espaço onde possa instalar os pescadores e considera que estes pescadores idosos merecem, ao fim de anos de trabalho nesta cidade, um espaço onde possam conviver;

e) Foram consultadas três empresas no sentido de informarem se teriam uma loja para arrendar na zona da baixa da cidade de Albufeira, designadamente num raio de 500 metros da Praia dos Pescadores, com a área máxima de 30 m2, com um valor máximo mensal de renda de 400.00 euros;

f) A empresa “TURIGUI – Investimentos de Turismo, Lda.” respondeu ter disponível uma loja (loja 17 – fracção “S”) no Centro Comercial do Edifício Albufeira que cumpre os requisitos acima identificados;

g) Nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere:

a) Proceder ao arrendamento da loja referenciada para servir de espaço de convívio dos pescadores idosos de Albufeira;

b) Aprovar a minuta de contrato de arrendamento em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do contrato nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o contrato ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E IAPMEI – INSTITUTO DE APOIO ÀS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS E AO INVESTIMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Após análise do Contrato de Concessão de Incentivos Financeiros proposto pelo IAPMEI, tendo em vista o financiamento parcial da obra relativa ao Projecto de aquecimento ambiente (pavimento radiante) usando colectores solares térmicos na EBI de Ferreiras, cumpre-nos informar o seguinte:

· Os valores das comparticipações propostas estão de acordo com as expectativas do Município aquando da apresentação da candidatura;

· O Contrato proposto corresponde aos contratos tipo normalmente celebrados no âmbito da atribuição destes incentivos financeiros.

Face ao exposto, julgamos que estão reunidas todas as condições para se proceder à assinatura do documento em causa.”

Esta informação fazia-se acompanhar do Contrato de Concessão de Incentivos Financeiros nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato em causa, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= POLISALBUFEIRA – PROCESSO DE EXPROPRIAÇÃO LITIGIOSO DA PARCELA N.º 7 – INFORMAÇÃO =
De PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira foi apresentada uma carta pela qual faz o ponto da situação do processo de Expropriação Litigioso da Parcela número sete, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi tomado conhecimento.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “Considero que o documento apresentado para conhecimento da Câmara Municipal e com origem na Sociedade PolisAlbufeira caracteriza-se por ser completamente vazio de quaisquer factos que permitam concluir no sentido que é referenciado no dito documento, nomeadamente que o valor da indemnização devido pela expropriação poderá ser reduzido para metade.


Sugere-se que a Câmara Municipal de Albufeira alerte a Sociedade PolisAlbufeira, S.A. que apesar de ser esta sociedade que conduz o processo de expropriação, a responsável pelos custos que venham a derivar da forma como esta sociedade geriu tal processo serão suportados pelo Município de Albufeira, o que lhe confere uma especial responsabilidade pela forma como conduz este assunto.”

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – NONA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da nona alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 1 – Sistema de climatização – renovação); 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 - Beneficiações e reparações e acção 6 – fotocopiadoras); 2007/50 – Rede distribuidora e adutora (acção 1 – Reparações e ampliações); 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 - Beneficiações e reparações); e a definir verba para o projecto/acção do PPI: 2007/21 – Adaptação de fracção no “Nosso Tecto” para Gabinete de apoio à Família.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/1/4; 2007/1/5; 2005/64; 2007/12; 2002/49; 2004/194/1; 2006/102; 2004/101; 2006/36; 2007/37/1; 2002/94; 2007/48/1; 2007/51; 2007/52; 2007/53/1; 2002/134; 2005/140; 2007/104 e 2001/169/1.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 9 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ORÇAMENTO – NONA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da nona alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de cento e setenta e quatro mil e trezentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Horas extraordinárias; Outros abonos em numerário ou espécie; Instituições sem fins lucrativos; Pessoal além dos quadros; Vestuário e artigos pessoais; Limpeza e higiene; Material de escritório; Ajudas de custo; Conservação de bens; Outros serviços; Remunerações por doença e maternidade/paternidade e Comunicações.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Outros bens; Conservação de bens; Outros serviços; Encargos das instalações e Publicidade.

Nesta data foi também elaborada a 9ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.


Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= IMÓVEIS – COMPENSAÇÃO FINAL A ZÉLIO DE SOUSA VIEIRA LEOTE, POR OCUPAÇÃO DE UM TERRENO POR PARTE DO MUNICÍPIO – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA =
Relativamente a esta compensação, foi apresentada a minuta da respectiva escritura, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE SABRINAS PARA OS JARDINS-DE-INFÂNCIA, ESCOLAS DO 1º CICLO, ATL’S, LUDOTECAS E LUDOCRECHE, ATÉ AO LIMITE DE 5.500,00 EUROS, ACRESCIDO DO IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente da Câmara, em vinte e dois de Maio último, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (a duas entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= PROTOCOLOS – ESCOLA BÁSICA INTEGRADA COM O JARDIM-DE-INFÂNCIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Padene enviou por fax, datado de 11 de Maio de 2007, o número de refeições fornecidas aos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante o 2.º período lectivo.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente do Jardim-de-infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Paderne;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e a Escola Básica Integrada com Jardim-de-infância de Paderne, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, com efeitos relativos ao primeiro trimestre de dois mil e sete (Janeiro, Fevereiro e Março), que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Agrupamento o compromisso de entregar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições distribuídas como se segue:

- aos alunos do escalão A é de um euro e sessenta cêntimos e aos alunos do escalão B é de noventa e um cêntimos por cada refeição;

- as restantes refeições serão comparticipadas com o valor de vinte e dois cêntimos por cada, acrescendo ainda, para o total das refeições, a quantia vinte e seis cêntimos, custos estes inerentes à confecção das mesmas.

Verificou-se ainda que o total de verba a transferir orça em sete mil, duzentos e oitenta e três euros e vinte e sete cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DE HABITAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

"De acordo com o solicitado pela inquilina supra citada que se encontra em situação de litígio com os restantes vizinhos do prédio onde actualmente reside, Quinta da Palmeira, 5.ª fase, lote 69 - 2.º Esq. -tipologia T2, que originaram um enorme mau estar e tendo em conta a existência de um fogo devoluto de igual tipologia, solicita-se a autorização de V. Ex.ª para que a mesma seja transferida para um apartamento de igual tipologia, sito na Quinta da Palmeira, 4.ª fase – lote 61, 2.º Esq.

Mais se informa que, caso concorde com o solicitado, deverá ser assinado pela D. Natália e esta edilidade, um aditamento ao contrato de arrendamento, que junto segue em anexo."

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a transferência do agregado familiar em causa, nos termos da mesma informação.

= HABITAÇÃO – ALTERAÇÃO DE TIPOLOGIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No âmbito da gestão dos fogos municipais e estando esta situação prevista, quer na legislação, disposto no n.º 2, do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, ("2 - Nos casos de subocupação da habitação arrendada, a entidade locadora pode determinar a transferência do arrendatário e do respectivo agregado familiar para habitação de tipologia adequada dentro da mesma localidade"), quer no contrato de arrendamento, no número um, da clausula décima, ("1. Em caso de sub-ocupação ou sobre-ocupação do arrendado, por motivo de alteração do agregado familiar do segundo contratante poderá a primeira promover a sua transferência para fracção de tipologia diversa que possua na mesma localidade;"), procedeu-se ao início do processo de transferência do agregado familiar de Luís Fernando Vieira de uma fracção de tipologia T3 para uma fracção de tipologia T2, existente na mesma localidade, por ser mais adequado à actual dimensão desta família.

Sugere-se, caso seja do entendimento de V. Ex.ª, que se dê conhecimento desta transferência à Ex.ma Câmara.”

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO VALOR DA RENDA DO IMÓVEL SITO NO R/C ESQ., LOTE N.º 56, NA QUINTA DA PALMEIRA (4ª FASE) EM ALBUFEIRA – NATÁLIA ESTEVES LOPES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

1. A decisão no que respeita à concordância sobre a alteração, excepcional, do valor da renda de €202,81 (duzentos e dois euros e oitenta e um cêntimos) para €10,00 (dez euros mensais);

2. A decisão no que respeita à concordância sobre a alteração referida no ponto n.º 1 produzir efeitos a partir do último mês de Março, referente à renda do mês de Abril do corrente ano.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda, de duzentos e dois euros e oitenta e um cêntimos para dez euros mensais e com efeitos desde Março último, referente à renda de Abril de dois mil e sete.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO-FONTAÍNHAS - 1ª FASE – 3ª ALTERAÇÃO AO CRONOGRAMA FINANCEIRO – 
INFORMAÇÃO =
De Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentada uma carta, datada de onze de Maio último, pela qual remete, para aprovação, uma nova alteração ao Cronograma Financeiro da referida empreitada.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Tendo ocorrido no âmbito da empreitada supra mencionada diversas situações alheias ao empreiteiro que originaram atraso na execução dos trabalhos planeados, não se vê inconveniente na aprovação do plano de pagamentos apresentado pela empresa TECNOVIA (em anexo).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o novo cronograma financeiro.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DAS INFRAESTRURTURAS DA RUA DE ACESSO À ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS – CONTA FINAL =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada a respectiva conta final, que se dá por integralmente transcrita, ficando uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se que o valor final da mesma foi de quinhentos e vinte e oito mil, setecentos e setenta e dois euros e vinte e três cêntimos mais IVA.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a conta final da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE MUROS CONFINANTES COM ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DE MURO NA GUIA PARA COLOCAÇÃO DE ABRIGO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em seis de Junho corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada ao Senhor Ramiro Manuel Leitão Francisco, pelo valor de mil e oitocentos euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS DAS URBANIZAÇÕES GALÉ 9, GALÉ 10, QUINTA DA GALÉ, SÍTIO DO JOINAL E URBANIZAÇÃO DO AREAL - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em catorze de Junho corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Hidralgar, Limitada, pelo valor de sessenta e um mil, cinquenta e quatro euros e noventa cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento. 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE LIGAÇÃO DA QUINTA DA BOLOTA – CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO – ARRUAMENTO DE LIGAÇÃO DA QUINTA DA BOLOTA AO BEM PARECE (1ª FASE) – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em catorze de Junho corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação (preço base de cento e vinte e quatro mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento. 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DO PROJECTO DE REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte de Maio último, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (a cinco entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de quarenta mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento. 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO DE NATAL EM REGIME DE ALUGUER – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DO CONCURSO COM VISTA À ADJUDICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este fornecimento e com origem na Divisão de Electricidade, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando a abertura do Concurso Público referido em epígrafe, foi elaborado o processo constituído pelo Anúncio, Programa de Concurso e Caderno de Encargos (Cláusulas Jurídicas, Cláusulas Técnicas e Peças Desenhadas), o qual se submete à apreciação superior.

Cumpre informar que o valor previsto para o fornecimento, é de 36.000,00 € + IVA para o ano de 2007 e de 324.000,00 € + IVA para o ano de 2008, num total de 360.000,00 € + IVA, e ainda que, esta verba será contemplada na rubrica do orçamento 01.02/02.02.20 – Outros trabalhos especializados.

Tendo em consideração o valor previsto para a aquisição, a decisão sobre o procedimento a adoptar bem como para a adjudicação, são da competência da Câmara Municipal de Albufeira, alínea b) do nº 1 do art. 18º e nº 1 do art. 79º, ambos do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho. No entanto nos termos do nº 1 e do nº 6, do art. 22 do diploma já citado, a despesa deverá ser submetida à autorização prévia da Assembleia Municipal.

Tendo ainda em consideração o valor previsto, poderá recorrer-se ao procedimento por Concurso Público, nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do art. 78º, nº 1 do art. 80º e 87º a 109º, todos do Decreto-Lei citado.

Assim sugere-se o procedimento por Concurso Público, com a seguinte constituição do júri:

Presidente: Sr. Presidente da Câmara;

Vogal efectivo: Sr. Vereador Carlos Quintino;

Vogal efectivo: Sr. Eng.º Gracias Fernandes;

Vogal efectivo: Sr.ª Eng.ª Ilda Rafael;


Vogal efectivo: Sr.ª Maria Almerinda Grade; 

Vogal suplente: Sr.ª Vereadora Marlene Neves Pisco, que substitui o Sr. Vereador Carlos Quintino;

Vogal suplente: Sr. Eng.º José M. Guerreiro Albano, que substitui o Sr. Eng.º Gracias Fernandes;

Vogal suplente: Sr. Eng.º Victor Vaz, que substitui a Sr.ª Eng.ª Ilda Rafael;

Vogal suplente: Sr.ª Zélia Gonçalves, que substitui a Sr.ª Maria Almerinda Grade.

Juntam-se para aprovação as referidas peças que constituem o processo.”

Do processo constavam as peças do processo referidas na informação, que se dão por integralmente transcritas e das quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso nos termos previstos na informação, logo que obtida a necessária autorização por parte da Digníssima Assembleia Municipal, tal como previsto nos números um e seis do artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete, barra, noventa e nove, de oito de Junho.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou: “Não estando em causa a importância e o interesse de garantir uma iluminação natalícia no concelho, que se pretende de qualidade e que seja efectivamente um elemento qualificador da cidade e do concelho, não posso votar favoravelmente a proposta que é apresentada porquanto, tendo havido uma alteração significativa nos critérios de valorização das propostas, conforme o processo de concurso, alteração que passou por atribuir sessenta porcento da valorização ao factor estético e somente quinze porcento ao factor preço, não consigo compreender como é que conseguirão o objectivo de ter de facto propostas esteticamente inovadoras e de qualidade quando os condicionamentos de natureza regulamentar e especificações de instalação são os mesmos que sempre utilizaram e que tenham levado às soluções até agora implementadas. Por último, parece-me que esta via abre tão só a discricionariedade na apreciação das propostas a elementos de natureza subjectiva que só por si não garantem a melhor utilização dos recursos públicos, sendo importante notar que estamos face a um concurso de aluguer de equipamentos cujo valor base ascende a trezentos e sessenta mil euros mais IVA”

O Senhor Vereador Carlos Quintino ditou para a acta o seguinte: “Dizer que a alteração dos critérios se prende com uma preocupação de valorização efectiva das questões estéticas, sendo que as características técnicas requeridas no caderno de encargos em nada inibem os potenciais concorrentes na sua criatividade.”

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ANDREZO INVESTIMENTOS TÊXTEIS E AUDIOVISUAIS, S.A. =
Pela empresa Andrezo Investimentos Têxteis e Audiovisuais, S.A., foi apresentado um e-mail, com data de seis de Junho corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para a realização do Espectáculo com a Nelly Furtado, no Estádio Municipal de Albufeira, entre as vinte e duas horas do dia vinte e sete e as duas horas do dia vinte e oito de Julho de dois mil e sete.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a um espectáculo de Nelly Furtado no Estádio Municipal de Albufeira, entre as 22h de 27 de Julho de 2007 e 02h de 28 de Julho, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20h e as 08h, nos termos do n.º 1 do artigo 14º do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido só poderá ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira conceder uma licença especial de ruído, nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do já referido diploma legal.”

Foi, por unanimidade, deferido.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA – PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Espaços Verdes, do seguinte teor:

“De acordo com a declaração de validação do PSS por parte do coordenador de segurança, relativa ao PSS alterado e apresentado pelo empreiteiro para a empreitada em título, o mesmo encontra-se em condições de ser aprovado pelo dono da obra, pelo que, deve ser enviado à consideração superior para despacho de aprovação.

O PSS e as declarações do coordenador de segurança seguem em anexo fisicamente.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 14923 de 28-03-2005


Processo n.º: 373/2003

Requerente: Adolfo de Jesus Correia


Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira


Assunto: Destaque de uma parcela


Foi, por unanimidade, deferido, tendo em conta o parecer jurídico de seis de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 3876 de 22-05-2007


Processo n.º: 17T/1997

Requerente: Rodrigues & Guerreiro, Lda.


Local da Obra: Lote 5, Urbanização “Cláudio e Irmão”, Estrada de Santa Eulália, freguesia de Albufeira


Assunto: Exposição reclamando a suspensão temporária dos trabalhos durante a época alta e até 30 de Setembro


Foi, por unanimidade, deliberado face à inserção da obra em Zona Urbana/Turística e aos inconvenientes provocados pela mesma no funcionamento dos empreendimentos envolventes e tendo em conta o constante no número cinco do artigo sexto do Regulamento Municipal de Obras Particulares, determinar a suspensão imediata da obra até trinta de Setembro de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): 2931 de 17-04-2007


Processo n.º: 630/2001

Requerente: Coral Urbano – Empreendimentos Imobiliários, Lda.


Local da Obra: Guia, freguesia de Albufeira


Assunto: Exposição relativa a área de cedência



Foi, por unanimidade, deliberado aceitar a alteração da área de cedência conforme o requerido e incluindo ainda o terreno necessário para garantir a contiguidade da área em causa com o edifício e sem contrapartidas.

Mais deliberou a Câmara condicionar a emissão da licença de utilização à rectificação da propriedade horizontal nos termos da presente deliberação e à celebração da escritura de cedência.


· Requerimento(s) n.º(s): 9036 de 25-02-2004, 12376 de 15-03-2004, 53891 de 26-11-2004, 8328 de 21-09-2006 e 10023 de 10-11-2006


Processo n.º: Lot.497


Requerente: Breugma - Sociedade Gestão, Lda


Local da Obra: Albufeira, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Operação de Loteamento urbano

Foi, por maioria, deliberado aprovar a solução urbanística proposta, excepto no que se reporta às áreas de cedência para espaços verdes que, face à sua topografia, localização e dimensão, não justificam a integração no Domínio Público Municipal e deverão ser compensadas ao município nos termos do número quatro do artigo quadragésimo quarto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação em conjunto com as áreas não cedidas para implantação de equipamentos de utilização colectiva.


Mais foi deliberado remeter a decisão em matéria de compensações nos termos do Regulamento Municipal de Obras Particulares (numerário ou espécie) para momento posterior, necessariamente coincidente com a decisão final sobre o licenciamento solicitado.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votou contra o Senhor Vereador Fernando Anastácio que declarou: ”O sentido de voto da presente deliberação fundamenta-se no seguinte:


a) A solução urbanística prevista não considera a cedência de áreas para a instalação de equipamentos de utilização colectiva. Sendo esta a última possibilidade que existe em termos de planeamento, para instalar na zona limítrofe ao Porto de Abrigo equipamentos/espaços para apoio aos Pescadores Associativos, bem como às actividades náuticas de natureza recreativa (vela ligeira entre outras). Entendo que não faz qualquer sentido aprovar uma solução urbanística que não responde e que não irá de futuro responder àquela que é uma antiga e legítima expectativa da comunidade local;


b) Mais se discorda da solução urbanística, por quanto a mesma, ao estar estruturada em edifícios que vão até três pisos acima da cota de soleira, é uma solução que no meu entender não se coaduna com a morfologia do terreno a qual evidencia desníveis significativos, aliás em muitos locais claramente superiores a quinze porcento, que é um valor de referência para efeitos de Reserva Ecológica Nacional.


c) Por último, entendo que a deliberação, apesar de estabelecer alguns condicionamentos sobre matérias que têm a ver com infra-estruturas, o facto é que as mesmas não estão ainda apreciadas e devidamente avaliadas, sem prejuízo de algumas questões extremamente relevantes, como por exemplo:


- o alargamento e a execução da estrada de acesso ao Porto de Abrigo;

- a garantia da execução de um efectivo tratamento paisagístico no espaço sito entre os limites a sul do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira e a área urbanizável;


- a assunção de responsabilidades na resolução da deslocalização da comunidade de etnia cigana existente no local para zona mais compatível com a actividade desta comunidade e a actividade turística a que o local está afecto,

são questões que necessariamente, uma boa política de ordenamento e a salvaguarda do interesse público, mereciam que fossem neste momento tratadas, sob pena de ser o erário público, no caso concreto os munícipes de Albufeira a custearem no futuro aquilo que não se acautela agora”

O Senhor Vice-Presidente ditou para a acta o seguinte:


“Relativamente às questões suscitadas na alínea c) da anterior declaração de voto, informo que no passado dia dezoito reuni com representante do promotor com a presença do Director do Departamento de Planeamento e Projectos, reunião essa em que foram debatidas todas as questões acima referidas, recebendo do dito promotor garantias verbais de possíveis soluções que, conforme a presente deliberação, ficarão acauteladas aquando do licenciamento.”


· Requerimento(s) n.º(s): 10989 de 05-03-2004; 53380 de 24-11-2004; 3703 de 03-04-2006; 10652 de 07-12-2006 e 447 de 19-01-2007


Processo n.º: Lotº 498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.


Local da Obra: Várzea da Orada, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Operação de loteamento urbano


Foi, por maioria, deliberado aprovar a solução urbanística proposta, excepto no que se reporta às áreas de cedência para espaços verdes que, face à sua topografia, localização e dimensão, não justificam a integração no Domínio Público Municipal e deverão ser compensadas ao município nos termos do número quatro do artigo quadragésimo quarto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação em conjunto com as áreas não cedidas para implantação de equipamentos de utilização colectiva.


Mais foi deliberado remeter a decisão em matéria de compensações nos termos do Regulamento Municipal de Obras Particulares (numerário ou espécie) para momento posterior, necessariamente coincidente com a decisão final sobre o licenciamento solicitado.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votou contra o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


O Senhor Vereador Fernando Anastácio e o Senhor Vice-Presidente remeteram neste caso para as declarações produzidas na anterior deliberação.

· Requerimento(s) n.º(s): 1713 de 06-03-2007 e 3321 de 03-05-2007


Processo n.º: 220/2005

Requerente: Filneto II – Investimentos Imobiliários, Lda.


Local da Obra: Tomilhal, freguesia de Ferreiras


Assunto: Certidão – Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, indeferido, tendo em conta e nos termos do parecer técnico de catorze de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 11297 de 29-12-2007; 1438 de 23-02-2007 e 4478 de 08-06-2007


Processo n.º: 210/2005

Requerente: Dinis Manuel Lopes Coelho


Local da Obra: Cerro do Ouro, freguesia de Paderne


Assunto: Licença – Construção de moradia unifamiliar


Aprovação do projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de catorze de Junho de dois mil e sete e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

· Requerimento(s) n.º(s): 1823 de 23-01-2006 e 9605 de 31-10-2006


Processo n.º: Lotº 223

Requerente: Vale de Pedras – Construções e Urbanizações, Lda.


Local da Obra: Vale de Pedras, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Alteração de loteamento urbano


Foi, por unanimidade, deferida a alteração de loteamento, devendo ser apresentada uma planta de cedência para integrar no alvará.


· Requerimento(s) n.º(s): E-GAV – 2007-727


Processo n.º: 659/1978

Requerente: Acosal – Associação de Comerciantes


Local da Obra: Rua Cais Herculano, freguesia de Albufeira 


Assunto: Exposição relativa ao ruído provocado pela obra referente ao alvará de licença nº 67/2007


Foi, por unanimidade, deliberado face à inserção da obra em Zona Urbana/Turística e aos inconvenientes provocados pela mesma no funcionamento dos empreendimentos envolventes e tendo em conta o constante no número cinco do artigo sexto do Regulamento Municipal de Obras Particulares, determinar a suspensão imediata da obra até trinta de Setembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): E-G-CIAC/2007/828


Processo n.º: 340/2006

Requerente: Vieira e Piçarra – Sociedade de Construção Civil, Lda.


Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira


Assunto: Reclamação relativa às obras referentes ao alvará de construção nº 226/2007


Foi, por unanimidade, deliberado face à inserção da obra em Zona Urbana/Turística e aos inconvenientes provocados pela mesma no funcionamento dos empreendimentos envolventes e tendo em conta o constante no número cinco do artigo sexto do Regulamento Municipal de Obras Particulares, determinar a suspensão imediata da obra até trinta de Setembro de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os oito assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos quatro primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, nos três seguintes com uma exigência de ordem legal (número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro), e no último com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – CLUBE DE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pelo Senhor Vice-Presidente, em dezanove de Junho corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, ao Clube de Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira para deslocação a Setúbal, nos dias vinte e três e vinte e quatro de Junho (alteração do pedido anteriormente autorizado para os dias dezasseis e dezassete de Junho), no âmbito da participação na Taça de Portugal em Pesca de Alto Mar.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, em dezoito de Junho corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, ao Centro de Saúde de Albufeira para deslocação de um menor, daquele centro de saúde ao Hospital Distrital de Faro, no dia vinte e nove de Junho.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização da 3.ª Exposição de Motas, que terá lugar nos próximos dias 30 de Junho e 01 de Julho de 2007, no recinto exterior ao Campo de Futebol (parque de estacionamento).

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Motociclismo, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de palco;

· Cedência de quatro barracas;

· Fornecimento de energia e som para o palco, barracas e recinto do evento;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução de 200 cartazes e 1.000 flyers para divulgação do evento, no valor de 350,00 euros, acrescido de IVA;


· Execução de 1 000 revistas para divulgação dos eventos (3ª exposição de motos do F.C.F, festas de Verão do Futebol Clube de Ferreiras e Festas do aniversário da Junta de Freguesia de Ferreiras), no valor de 1.245,00 euros, acrescido de IVA;

· Cedência de 30 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;

· Oferta de 40 sacos com material promocional do concelho;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fundação António Silva Leal, solicitar apoio para a realização do Arraial de S. João, que se realizará no dia 23 de Junho de 2007, no Lar N.ª Senhora da Visitação.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que evento em causa se enquadra nas celebrações dos Santos Populares, promovendo o convívio entre todos os utentes, familiares e comunidade em geral, contribuindo para o desenvolvimento social e cultural da região.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Cedência de palco;

· Colocação de um mastro no recinto do evento;

· Cedência de 5 barraquinhas de madeira;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= POLISALBUFEIRA - INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DA LOTA - PARECER – DESPACHO =
Relacionado com este assunto foi apresentado despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, no impedimento do Presidente da Câmara, datado de dezoito de Junho corrente, do seguinte teor:

“No seguimento das comunicações da PolisAlbufeira, SA, com as referências 100.7.CT429/AJB.ap de 14 de Junho e fax 100.7.Fx330/AJB.ap do corrente dia, referente ao assunto acima referido, onde aquela Sociedade solicita a esta edilidade a emissão de parecer sobre o assunto.

Considerando que:

a) Os requerimentos deram entrada nesta Câmara Municipal na presente data e visam acompanhar a apresentação da candidatura do projecto ao PROALGARVE – Eixo 2 – Medida 2 – Intervenção Polis em Albufeira – Reestruturação Viária e Urbana da Cidade – Parte III que deverá ser remetida à CCDRAlgarve até ao presente dia;

b) a presente decisão é competência da Exma. Câmara;

c) não é possível reunir extraordinariamente a câmara de modo a que o assunto ser decidido em tempo útil;

d) estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;

Determino:

a) Emitir parecer favorável ao requerido nos termos da informação do Sr. Director do Departamento de Planeamento e Projectos, que abaixo se transcreve:

“Tratando-se da implementação de uma solução temporária (12 meses) que visa colmatar a inexistência de instalações para a lota no período compreendido entre a demolição da antiga da Praia dos Pescadores e a construção da nova do Porto de Abrigo e que o solicitado assenta na concretização do “lay-out” específico da “DocaPesca”, por parte deste Departamento não se vê inconveniente no solicitado.”

b) E remeter a apreciação da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada para a reunião de câmara de 19 de Junho próximo.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “Voto favoravelmente a deliberação única e exclusivamente com o objectivo de não inviabilizar a candidatura, contudo, enquanto Vereador desta Câmara Municipal, não posso admitir que estes processos sejam tramitados pela Sociedade Polis, sociedade onde o Município tem representação, que não sejam apresentados em tempo útil para que a Câmara os possa analisar e sobre eles emitir opinião fundamentada, chegando a ponto inclusive de os mesmos chegarem à Câmara Municipal em momento que nem sequer permite o seu agendamento para uma reunião ordinária, sendo necessário recorrer ao instituto da ratificação. Mais acrescento que no caso em preço, a obra inclusive já se encontra executada.”

= POLISALBUFEIRA – ILUMINAÇÃO AMBIENTAL - PARECER – DESPACHO =
Relacionado com este assunto foi apresentado despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, no impedimento do Presidente da Câmara, datado de dezoito de Junho corrente, do seguinte teor:

“No seguimento das comunicações da PolisAlbufeira, SA, com as referências 100.7.CT417/AJB.ap de 13 de Junho e fax 100.7.Fx328/AJB.ap de 15 de Junho último, referente ao assunto acima referido, onde aquela Sociedade solicita a esta edilidade a emissão de parecer sobre o assunto.

Considerando que:

a) Os requerimentos deram entrada nesta Câmara Municipal visam acompanhar a apresentação da candidatura do projecto ao PROALGARVE – Eixo 2 – Medida 2 – Intervenção Polis em Albufeira – Reestruturação Viária e Urbana da Cidade – Parte III que deverá ser remetida à CCDRAlgarve até ao presente dia;

b) a presente decisão é competência da Exma. Câmara;

c) não é possível reunir extraordinariamente a câmara de modo a que o assunto seja decidido em tempo útil;

d) estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;

Determino:

a) Emitir parecer favorável ao requerido nos termos da informação do Sr. Director do Departamento de Planeamento e Projectos, que abaixo se transcreve:

- “Tendo em conta a natureza da intervenção bem como a sua integração no conjunto de acções contempladas no âmbito do Plano Estratégico da Acção Polis Albufeira, por parte deste Departamento de Planeamento e Projectos, nada há a opor ao projecto.

b) E remeter a apreciação da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada para a reunião de câmara de 19 de Junho próximo.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio remeteu a sua declaração de voto para a declaração produzida na deliberação anterior, com excepção do que se refere ao facto de a obra já se encontrar executada.

= POLISALBUFEIRA – ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL DA PRAIA DA ENSEADA DE ALBUFEIRA - PARECER – DESPACHO =
Relacionado com este assunto foi apresentado despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, no impedimento do Presidente da Câmara, datado de dezoito de Junho corrente, do seguinte teor:

“No seguimento das comunicações da PolisAlbufeira, SA, com as referências 100.7.CT414/AJB.ap de 13 de Junho e fax 100.7.Fx331/AJB.ap de hoje, referente ao assunto acima referido, onde aquela Sociedade solicita a esta edilidade a emissão de parecer sobre o assunto.

Considerando que:

a) Os requerimentos que deram entrada nesta Câmara Municipal visam acompanhar a apresentação da candidatura do projecto ao PROALGARVE – Eixo 2 – Medida 2 – Intervenção Polis em Albufeira – Reestruturação Viária e Urbana da Cidade – Parte III que deverá ser remetida à CCDRAlgarve até ao presente dia;

b) a presente decisão é competência da Exma. Câmara;

c) não é possível reunir extraordinariamente a câmara de modo a que o assunto seja decidido em tempo útil;

d) estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;

Determino:

a) Emitir parecer favorável, considerando este Município, no entanto, fundamental a execução do emissário submarino previsto anteriormente, no seguimento dos elementos apresentados pela Sociedade PolisAlbufeira, S A, que foram objecto das informações da Divisão de Águas Residuais e Pluviais desta Câmara Municipal, datadas de 30 de Junho de 2003 e 6 de Janeiro de 2004.

b) E remeter a apreciação da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada para a reunião de câmara de 19 de Junho próximo.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio remeteu a sua declaração de voto para a declaração produzida na deliberação anterior, incluindo a menção ao facto de que a obra ainda não se encontra executada.

= REGULAMENTOS – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO DA UTILIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P5, SITO NA AVENIDA 25 DE ABRIL, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Considerando que:

1. Na sequência de proposta apresentada pelos competentes Serviços, a Digníssima Câmara Municipal deliberou, em 03/04/2007, “aprovar o projecto de Regulamento da Utilização e Funcionamento do Parque de Estacionamento P5, sito na Avenida 25 de Abril e promover a realização da respectiva apreciação pública, nos termos previstos no artº. 118º. do Código do Procedimento Administrativo”;

2. Para aquele efeito, o aludido Projecto foi objecto de publicação na 2ª. Série do Diário da República, bem como foram afixados Editais nos lugares públicos do estilo;

3. Procedeu-se, ainda, ao envio de cópia do Projecto de Regulamento para as cinco Juntas de Freguesia do concelho, para efeitos de audição, assim como foram consultadas as seguintes entidades:

a) Deco - Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor;

b) Guarda Nacional Republicana - Brigada de Trânsito de Albufeira;

c) Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira;

4. No decorrer daquele período de discussão pública, a Junta de Freguesia de Paderne, bem como a Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira pronunciaram-se favoravelmente;

5. Por sua vez, foram feitos os comentários que a seguir se transcrevem pelos interessados seguintes:

· Lina Maria Rodrigues Sequeira Fangueiro:

“A firma António Lima Gregório – Mediação Imobiliária Unipessoal, Lda que, na qualidade de gerente venho por este meio solicitar um ou dois lugares de estacionamento para a finalidade de melhoramento do nosso rendimento de trabalho, tendo em conta que o meu estabelecimento encontra-se na Avenida 25 de Abril nº 16 e que uma das mais importantes ferramentas do nosso trabalho são os carros que levam várias vezes ao dia os nossos clientes para visitas às propriedades. Necessitamos por estes motivos de estacionamentos nesse local. Sabendo que é uma medida importante para a nossa firma poder dar um bom profissionalismo aos clientes e poder dar benefícios caso sejam concedidos estes estacionamentos. Solicito a revisão do regulamento”.

· Ana Cristina Coelho Fernandes:

“Tendo em conta que tenho três pessoas da família a trabalhar no Centro inclusive, uma com estabelecimento comercial próprio não acho correcto que haja lugares reservados para residentes tendo em conta que os comerciantes estão muito mais tempo no Centro do que propriamente os residentes que só lá vão dormir.

O que gostava de propor era que reavaliassem a situação e houvesse um preço mensal para não residentes”.

· Maria de Jesus Feliciano:

· “Capítulo I – artigo 11º. – 

Tanto quanto sei parques pagos cobertos não estão isentos de responsabilidade no que se refere a danos nos veículos.

Não se pode impedir que outro condutor risque ou amolgue outra viatura mas o mesmo não se pode dizer em caso de incêndio, inundação ou defeitos estruturais que ponham em perigo os veículos guardados no parque.

Artigo 15º.

Na fotocópia da carta de condução já consta a morada – para quê obrigar as pessoas a perder horas na junta de freguesia para obter um atestado de residência ou exigir-lhes contrato de arrendamento que frequentemente até só são verbais inclusive os
mais antigos. Não basta uma factura actualizada de água, luz, telefone ou tv cabo? Francamente 50 Euros por mês não é propriamente uma pechincha, para se explicar mais burocracia que para comprar uma casa! No meu caso estou a viver de graça numa casa que pertence ao meu pai ….

Artigo 17º.

O cartão de residente é pessoal e intransmissível? Mas lá em casa há 2 pessoas com um carro só – o meu marido não pode entrar ou sair do parque sem me levar também?

É um cartão por fogo logo pressupõe-se que há um agregado familiar com um carro e que o condutor nem sempre é o mesmo! O carro está em meu nome mas ambos o conduzimos!

Anexo V

Considero a taxa mensal muito cara tendo em conta que prometeram aos residentes um preço favorável e isto é o que se pratica em garagens particulares sem exigirem a panóplia de documentos que nos estão a exigir”.

· Ana Paula Soares Martins:

· “Se no artigo 2º. Gestão é mencionado o facto de haver vigilância no P5 não se justifica o artigo 11º. Exclusão de responsabilidade”.

6. Nos termos do estatuído no artº. 64º. nº 6 alínea a) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redacção introduzida pela Lei nº 5A/2002, de 11/01, “compete à Câmara Municipal, no que respeita às relações com outros órgãos autárquicos, apresentar à Assembleia Municipal propostas e pedidos de autorização, designadamente, em relação às matérias constantes dos nºs 2 a 4 do artº. 53º.;

7. Dispõe o artº. 53º. nº 2 alínea a) da referenciada Lei que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar as posturas e regulamentos do município com eficácia externa”;

Propõe-se que a questão seja submetida à apreciação da Digníssima Câmara Municipal para que, querendo, delibere aprovar o Regulamento em apreço, determinando a submissão do referenciado diploma à aprovação da Digníssima Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da versão final do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a versão final do regulamento e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-lo como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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